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 Atos Licitatórios da Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira. 



Governo Municipal 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 
CNPJ: 13.796.461/0001-64 
Praça ACM Junior, nº 168, Centro – CEP 44.575-000  
Muniz Ferreira – Bahia 

EXTRATO DE EXIGIBILIDADE Nº 002/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2022 

Objeto: Prestação de serviço especializado de consultoria e assessoria contábil na 
área de Contabilidade Pública, compreendendo todos os estágios da 
receita e despesas pública, gerenciamento dos sistemas orçamentário, 
financeiro e patrimonial, e outros serviços relativos ao fiel cumprimento 
do objeto proposto.

Empresa: EDSON MOURA COSTA – ME  
CNPJ: 14.060.046/0001-00 
Valor  R$ 226.000,00 (duzentos e vinte e seis mil reais), em 12 parcelas mensais de R$ 

18.000,00 (dezoito mil reais), e uma parcela única de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais). 

Fundamento Legal: Art. 25, Caput. II, C/C art 13, III e V da Lei 8.666/93 
Dotação 
Orçamentária: 

Unidade Projeto/Atividade Elemento de Despesa Fonte
03/04/09 4005/4006/4008 3.3.9.0.35.00.00 00/42/01/02 

Muniz Ferreira, 10 de janeiro de 2022. 
Gileno Pereira dos Santos 

Prefeito Municipal

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO 002/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2022 
INEXIBILIDADE Nº 002/2022 

Objeto  Prestação de serviço especializado de consultoria e assessoria contábil 
na área de Contabilidade Pública, compreendendo todos os estágios 
da receita e despesas pública, gerenciamento dos sistemas 
orçamentário, financeiro e patrimonial, e outros serviços relativos ao 
fiel cumprimento do objeto proposto.

Empresa  EDSON MOURA COSTA – ME  
CNPJ: 14.060.046/0001-00 
Valor  R$ 226.000,00 (duzentos e vinte e seis mil reais), em 12 parcelas mensais de 

R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), e uma parcela única de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais). 

Vigência 12 (doze) meses 
Fundamento Legal Art. 25, Caput. II, C/C art 13, III e V da Lei 8.666/93 
Dotação Orçamentaria Unidade Atividade Elemento Fonte 

03/04/09 4005/4006/4008 3.3.9.0.35.00.00 00/42/01/02 
Muniz Ferreira, 10 de janeiro de 2022. 

Gileno Pereira dos Santos 
Prefeito Municipal 
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Governo Municipal 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 
CNPJ: 13.796.461/0001-64 
Praça ACM Junior, nº 168, Centro – CEP 44.575-000  
Muniz Ferreira – Bahia 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE Nº 003/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2022 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a disponibilização de acesso a banco de 
dados específico com informações atualizadas de preços praticados no mercado, valores 
de referência e atas de registro de preços para servir de subsídio as contratações e 
aquisições a serem realizadas pela Secretaria Municipal de Administração, Saúde e 
Educação.

Empresa: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA
CNPJ: 07.797.967/0001-95 
Valor R$ 9.875,00 (nove mil, oitocentos e setenta e cinco reais).  
Fundamento Legal: Art. 25, I,da Lei 8.666/93 
Dotação
Orçamentária: 

Unidade Projeto/Atividade Elemento de Despesa Fonte
04/07/09 4005/4006/4008 3.3.9.0.39.00.00 00/42/01/02 

Muniz Ferreira, 10 de janeiro de 2022  
Gileno Pereira dos Santos 

Prefeito Municipal

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO 003/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2022 
INEXIBILIDADE Nº 003/2022 

Objeto  Contratação de empresa especializada para a disponibilização de acesso a banco 
de dados específico com informações atualizadas de preços praticados no 
mercado, valores de referência e atas de registro de preços para servir de subsídio 
as contratações e aquisições a serem realizadas pela Secretaria Municipal de 
Administração, Saúde e Educação. 

Empresa  NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA
CNPJ: 07.797.967/0001-95 

Valor R$ 9.875,00 (nove mil, oitocentos e setenta e cinco reais).  
Vigência 12 (doze) meses 

Fundamento Legal Art. 25, I, da Lei 8.666/93 

Dotação Orçamentaria  Unidade Atividade Elemento Fonte
04/07/09 4005/4006/4008 3.3.9.0.39.00.00 00/42/01/02 

Muniz Ferreira, 10 de janeiro de 2022. 
Gileno Pereira dos Santos 

Prefeito Municipal 
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Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 
Governo Municipal

_________________________________________________________________________________________________
CNPJ: 13.796.461/0001- 64 Praça 30 de Julho, nº 168, Centro – Muniz Ferreira /BA - CEP: 44.575-000.

PARECER JURÍDICO 

ÓRGÃO SOLICITANTE: COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO TOMADA DE PREÇO Nº. 011/2021 

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS CONSTRUÇÃO DE ADEQUAÇÃO DE 

ESPAÇO PARA IMPLANTAÇÃO DA CASA DE CULTURA NO MUNICÍPIO DE 

MUNIZ FERREIRA/BA”. 

Visa o presente opinativo efetuar análise sobre a consulta solicitada pelo Setor de 

Licitação, no sentido de obter orientações quanto aos procedimentos a serem adotados 

pela Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira - BA, em RECURSO ADMINISTRATIVO 

apresentado pela Empresa MONTAC. 

A Constituição Federal brasileira determina que a administração pública obedeça aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, 

caput). Explicita ainda a Constituição a necessidade de observância desses princípios ao 

exigir que as obras, serviços, compras e alienações sejam contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes (art. 37, inciso XXI). 

Tem-se por certo que a licitação se destina a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e será processada e julgada em conformidade com os princípios básicos 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da razoabilidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 

do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. 

Em que pese a fundamental relação entre licitação e formalidade, é vedada à 

Administração no procedimento da licitação, realizar exigências que não produzem 

efeitos substanciais, despropositadas, desprovidas de nexo de utilidade com o objeto do  
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Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 
Governo Municipal

_________________________________________________________________________________________________
CNPJ: 13.796.461/0001- 64 Praça 30 de Julho, nº 168, Centro – Muniz Ferreira /BA - CEP: 44.575-000.

futuro contrato, enfim, meras formalidades ou excessos que comprometem a plena 

competitividade. 

Importante frisar que, as jurisprudências dominantes são no sentido de evitar os 

formalismos exacerbados e injustificados a fim de impedir a ocorrência de danos ao 

erário e valorizar vantajosidade da proposta.

Nesse sentido, colaciono um dos acórdãos mais citados sobre o tema: 

[…] Consoante ensinam os juristas, o princípio da vinculação ao edital 
não é absoluto, de tal forma que impeça o Judiciário de interpretar-lhe, 
buscando-lhe o sentido e a compreensão e escoimado-o de cláusulas 
desnecessárias ou que extrapolem os ditames da lei de regência e cujo 
excessivo rigor possa afastar, da concorrência, possíveis proponentes, 
ou que o transmude de um instrumento de defesa do interesse público 
em conjunto de regras prejudiciais ao que, com ele objetiva a 
Administração […]. O formalismo no procedimento licitatório não 
significa que possa se desclassificar propostas eivadas de simples 
omissões ou defeitos irrelevantes. (STJ. MS 5.418/DF, 1ª Seção. Rel. 
Demócrito Reinaldo) (grifo nosso) 

A propósito, destaco que, apesar das informações da proposta da empresa WK 

ALMEIDA EMPREENDIMENTOS LTDA não estarem em CD-ROM (ou similar), o 

que possivelmente facilitaria as análises de atendimento dos requisitos do edital, não 

geraram à Comissão empecilhos à sua atuação para escolher a melhor proposta ao 

interesse público, visto ter em mãos uma via na forma impressa. Deste modo, quanto à 

falta de entrega de arquivo em mídia digital, não vislumbro motivo de desclassificação, 

uma vez  que não importou em prejuízos a Administração Pública, sendo vício 

irrelevante e sanável. 

Em decisão do Acórdão no 342/2017 o TCU considerou formalismo excessivo a 

desclassificação de empresa por conta de erro material sanável. In verbis:

[...] em razão da jurisprudência consolidada do TCU (Acórdãos 
1.791/2006 e 1.734/2009-Plenário, entre outros), configura 
formalismo excessivo a desclassificação de empresa participante  
de certame licitatório em decorrência de mero erro material no 
preenchimento de anexo, desde que seja possível aferir a  
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Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 
Governo Municipal

_________________________________________________________________________________________________
CNPJ: 13.796.461/0001- 64 Praça 30 de Julho, nº 168, Centro – Muniz Ferreira /BA - CEP: 44.575-000.

informação prestada, sem prejudicar o andamento da sessão, 
situação ocorrida no julgamento das propostas das empresas na 
Tomada de Preços [...]. 

Nesse sentido, vale citar também o entendimento de Lucas Rocha Furtado, 
representante do Ministério Público de Contas da União: 

É certo que, se o instrumento convocatório de uma licitação impõe 
determinado requisito, deve-se reputar como relevante tal exigência, 
arcando o licitante com as consequências de sua omissão. Essa é a 
regra. Esse rigor não pode ser aplicado, no entanto, de forma a 
prejudicar a própria Administração.
Nesses termos, a Administração, afastando o excesso de formalismo, 
deve preferir consagrar vencedora a proposta mais vantajosa, 
mesmo que para isso tenha de abrir mão de exigências previstas 
no Edital, desde que isso não implique em lesão e direito dos demais 
participantes. (Curso de Licitações e contratos administrativos. São 
Paulo: Atlas. 2001, p.31) (grifo nosso) 

Em suas decisões o TCU costuma orientar os gestores a interpretar o edital sob a 

perspectiva da proporcionalidade e da razoabilidade, a fim de escolher a proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública. 

Quanto ao outro ponto questionado pela MONTAC de que a empresa WK ALMEIDA 

EMPREENDIMENTOS LTDA teria descumprido o item 9.6 do edital por ter 

apresentado desconformidades nos valores referentes aos encargos sociais, assim como 

de PIS, COFINS e ISS, não deve prosperar.

Em relação à divergência apontada pela Requerente encontrada nos valores dos 

encargos sociais, assim como de PIS, COFINS e ISS apresentados pela WK ALMEIDA 

EMPREENDIMENTOS LTDA. Para melhor elucidação esse ponto faz necessário 

esclarecer que alguns dos elementos integrantes da planilha de custos são variáveis, e 

dependem da característica e estrutura de custos de cada organização, sendo 

responsabilidade da licitante informá-los corretamente. Caso a planilha apresentada pelo  

licitante esteja dissonante do previsto em lei, e ainda assim, for considerada exequível e 

aceita pela Administração, caberá ao licitante suportar o ônus do seu erro.  

Corroborando, está o Acórdão 4.621/2009 – Segunda Câmara, TCU, senão vejamos: 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 
Governo Municipal

_________________________________________________________________________________________________
CNPJ: 13.796.461/0001- 64 Praça 30 de Julho, nº 168, Centro – Muniz Ferreira /BA - CEP: 44.575-000.

Quanto se realiza licitação pelo menor preço global, interessa 
primordialmente para a Administração o valor global apresentado 
pelos licitantes. É com base nesses valores apresentados que a 
Administração analisará as propostas no tocante aos preços de acordo 
com os dispositivos legais pertinentes (por exemplo, a exequibilidade 
dos valores ofertados, a compatibilidade com os preços de mercado e 
a prática ou não de valores abusivos). 

(...)
Em tendo apresentado essa licitante o menor preço, parece-me que 
ofenderia os princípios da razoabilidade e da economicidade 
desclassificar a proposta mais vantajosa e exequível por um erro que, 
além de poder ser caracterizado como formal, também não prejudicou 
a análise do preço global de acordo com as normas pertinentes. 
Afirmo que a falha pode ser considerada um erro formal porque a sua 
ocorrência não teria trazido nenhuma consequência prática sobre o 
andamento da licitação. Primeiro, porque não se pode falar em 
qualquer benefício para a licitante, pois o que interessa tanto para ela 
quanto para a Administração é o preço global contratado.  

(...)
Em suma, penso que seria um formalismo exacerbado desclassificar 
uma empresa em tal situação, além de caracterizar a prática de ato 
antieconômico.” (Rel. Min. Benjamin Zymler). 

Por derradeiro e não menos importante, insta destacar que a contratação das empresas 

que apresentaram propostas com valores superiores à da empresa classificada (que 

apresentou o menor preço R$265.963,15) podem gerar prováveis prejuízos ao erário 

municipal, visto que há uma diferença de aproximadamente de 40 mil reais a maior da 

próxima classificada (R$305.945,00). 

Após estas considerações, em respeito aos princípios da RAZOABILIDADE, 

SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA e PRESERVAÇÃO DO 

INTERESSE PÚBLICO, a Procuradoria Jurídica entende que a proposta da empresa 

WK ALMEIDA EMPREENDIMENTOS LTDA deva permanecer classificada. 

S.M.J.

É o parecer. 

Muniz Ferreira, 12 de janeiro de 2022. 

_________________________________
Yuri Soledade 

Procurador Municipal 
(OAB 56.020-BA) 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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Governo Municipal 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 
CNPJ: 13.796.461/0001-64 
Praça ACM Junior, nº 168, Centro – CEP 44.575-000  
Muniz Ferreira – Bahia 

EXTRATO DE DISPENSA Nº 003/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2022 

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de energia elétrica na 
sede da prefeitura e nas unidades das diversas secretarias do município. 

Empresa: COELBA COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 15.139.629/0001-94 
Valor  R$ 380.000,00 (trezentos e oitenta mil reais).  
Fundamento Legal: ART. 24, XXII DA LEI 8666/93. 
Dotação 
Orçamentária: 

Unidade Projeto/Atividade Elemento de 
Despesa

Fonte

04 /07/ 10/ 09 4005 2009/4009/ 
2028/2017/4008 

3.3.90.39.00.00 00/42/ 01/19/ 
00/29/02 

Muniz Ferreira, 10 de janeiro de 2022. 
Gileno Pereira dos Santos 

Prefeito Municipal
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Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 

    Governo Municipal  

CNPJ: 13.796.461/0001- 64 Praça 30 de Julho, nº 168, Centro Muniz Ferreira /BA - CEP: 44.575-000

TOMADA DE PREÇO N' 011/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0275/2021 

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para execução de obras e 
serviços de construção de adequação de espaço para implantação da Casa de 
Cultura no Município de Muniz Ferreira/Ba, conforme condições e especificações 
estabelecidas no Anexo I do Edital. 

RECURSO ADMINISTRATIVO apresentado pela Empresa MONTAC MONTAGENS 

E CONSTRUÇÕES LTDA, INSCRITO NO CNPJ SOB Nº 02.560.361/0001-18 

LOZALIZADO RUA MANOEL VITORINO Nº 215 CASA TERREO DOM MARCEDO 

COSTA- BAHIA. 

A Constituição Federal brasileira determina que a administração pública obedeça 

aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

(art. 37, caput). Explicita ainda a Constituição a necessidade de observância 

desses princípios ao exigir que as obras, serviços, compras e alienações sejam 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes (art. 37, inciso XXI). 

Tem-se por certo que a licitação se destina a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e será processada e julgada em conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da razoabilidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. 

Em que pese a fundamental relação entre licitação e formalidade, é vedada à 

Administração no procedimento da licitação, realizar exigências que não 

produzem efeitos substanciais, despropositadas, desprovidas de nexo de 

utilidade com o objeto do futuro contrato, enfim, meras formalidades ou excessos 

que comprometem a plena competitividade. 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 

    Governo Municipal  

CNPJ: 13.796.461/0001- 64 Praça 30 de Julho, nº 168, Centro Muniz Ferreira /BA - CEP: 44.575-000

Importante frisar que, as jurisprudências dominantes são no sentido de evitar os 

formalismos exacerbados e injustificados a fim de impedir a ocorrência de danos 

ao erário e valorizar vantajosidade da proposta.  

Nesse sentido, colaciono um dos acórdãos mais citados sobre o tema: 

[…] Consoante ensinam os juristas, o princípio da 
vinculação ao edital não é absoluto, de tal forma que impeça 
o Judiciário de interpretar-lhe, buscando-lhe o sentido e a 
compreensão e escoimado-o de cláusulas desnecessárias ou 
que extrapolem os ditames da lei de regência e cujo 
excessivo rigor possa afastar, da concorrência, possíveis 
proponentes, ou que o transmude de um instrumento de 
defesa do interesse público em conjunto de regras 
prejudiciais ao que, com ele objetiva a Administração […]. O
formalismo no procedimento licitatório não significa 
que possa se desclassificar propostas eivadas de simples 
omissões ou defeitos irrelevantes. (STJ. MS 5.418/DF, 1ª 
Seção. Rel. Demócrito Reinaldo) (grifo nosso) 

A propósito, destaco que, apesar das informações da proposta da empresa WK 

ALMEIDA EMPREENDIMENTOS LTDA não estarem em CD-ROM (ou similar), o 

que possivelmente facilitaria as análises de atendimento dos requisitos do edital, 

não geraram à Comissão empecilhos à sua atuação para escolher a melhor 

proposta ao interesse público, visto ter em mãos uma via na forma impressa. 

Deste modo, quanto à falta de entrega de arquivo em mídia digital, não vislumbro 

motivo de desclassificação, uma vez  que não importou em prejuízos a 

Administração Pública, sendo vício irrelevante e sanável. 

Em decisão do Acórdão no 342/2017 o TCU considerou formalismo excessivo a 

desclassificação de empresa por conta de erro material sanável. In verbis:

[...] em razão da jurisprudência consolidada do TCU 
(Acórdãos 1.791/2006 e 1.734/2009-Plenário, entre outros), 
configura formalismo excessivo a desclassificação de 
empresa participante
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Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 

    Governo Municipal  

CNPJ: 13.796.461/0001- 64 Praça 30 de Julho, nº 168, Centro Muniz Ferreira /BA - CEP: 44.575-000

de certame licitatório em decorrência de mero erro material 
no preenchimento de anexo, desde que seja possível aferir a  

informação prestada, sem prejudicar o andamento da 
sessão, situação ocorrida no julgamento das propostas das 
empresas na Tomada de Preços [...]. 

Nesse sentido, vale citar também o entendimento de Lucas Rocha Furtado, 
representante do Ministério Público de Contas da União: 

É certo que, se o instrumento convocatório de uma licitação 
impõe determinado requisito, deve-se reputar como 
relevante tal exigência, arcando o licitante com as 
consequências de sua omissão. Essa é a regra. Esse rigor 
não pode ser aplicado, no entanto, de forma a prejudicar 
a própria Administração.
Nesses termos, a Administração, afastando o excesso de 
formalismo, deve preferir consagrar vencedora a 
proposta mais vantajosa, mesmo que para isso tenha de 
abrir mão de exigências previstas no Edital, desde que 
isso não implique em lesão e direito dos demais 
participantes. (Curso de Licitações e contratos 
administrativos. São Paulo: Atlas. 2001, p.31) (grifo nosso) 

Em suas decisões o TCU costuma orientar os gestores a interpretar o edital sob a 

perspectiva da proporcionalidade e da razoabilidade, a fim de escolher a proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública. 

Quanto ao outro ponto questionado pela MONTAC MONTAGENS E 

CONSTRUÇÕES LTDA, INSCRITO NO CNPJ SOB Nº 02.560.361/0001-18 

LOZALIZADO RUA MANOEL VITORINO Nº 215 CASA TERREO DOM MARCEDO 

COSTA- BAHIA, de que a empresa WK ALMEIDA EMPREENDIMENTOS LTDA 

teria descumprido o item 9.6 do edital por ter apresentado desconformidades nos 

valores referentes aos encargos sociais, assim como de PIS, COFINS e ISS, não 

deve prosperar.  
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    Governo Municipal  
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Em relação à divergência apontada pela Requerente encontrada nos valores dos 

encargos sociais, assim como de PIS, COFINS e ISS apresentados pela WK 

ALMEIDA EMPREENDIMENTOS LTDA. Para melhor elucidação esse ponto faz 

necessário esclarecer que alguns dos elementos integrantes da planilha de custos 

são variáveis, e dependem da característica e estrutura de custos de cada 

organização, sendo responsabilidade da licitante informá-los corretamente. Caso 

a planilha apresentada pelo  

licitante esteja dissonante do previsto em lei, e ainda assim, for considerada 

exequível e aceita pela Administração, caberá ao licitante suportar o ônus do seu 

erro.  

Corroborando, está o Acórdão 4.621/2009 – Segunda Câmara, TCU, senão 

vejamos: 

Quanto se realiza licitação pelo menor preço global, 
interessa primordialmente para a Administração o valor 
global apresentado pelos licitantes. É com base nesses 
valores apresentados que a Administração analisará as 
propostas no tocante aos preços de acordo com os 
dispositivos legais pertinentes (por exemplo, a 
exequibilidade dos valores ofertados, a compatibilidade com 
os preços de mercado e a prática ou não de valores 
abusivos). 

(...) 
Em tendo apresentado essa licitante o menor preço, parece-
me que ofenderia os princípios da razoabilidade e da 
economicidade desclassificar a proposta mais vantajosa e 
exequível por um erro que, além de poder ser caracterizado 
como formal, também não prejudicou a análise do preço 
global de acordo com as normas pertinentes. 
Afirmo que a falha pode ser considerada um erro formal 
porque a sua ocorrência não teria trazido nenhuma 
consequência prática sobre o andamento da licitação. 
Primeiro, porque não se pode falar em qualquer benefício 
para a licitante, pois o que interessa tanto para ela quanto 
para a Administração é o preço global contratado.  

(...) 
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Em suma, penso que seria um formalismo exacerbado 
desclassificar uma empresa em tal situação, além de 
caracterizar a prática de ato antieconômico.” (Rel. Min. 
Benjamin Zymler). 

Por derradeiro e não menos importante, insta destacar que a contratação das 

empresas que apresentaram propostas com valores superiores à da empresa 

classificada (que apresentou o menor preço R$265.963,15) podem gerar 

prováveis prejuízos ao erário municipal, visto que há uma diferença de 

aproximadamente de 40 mil reais a maior da próxima classificada 

(R$305.945,00). 

Após estas considerações, em respeito aos princípios da RAZOABILIDADE,

SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA e PRESERVAÇÃO DO 

INTERESSE PÚBLICO, a Comissão Permanente de Licitação entende que a 

proposta da empresa WK ALMEIDA EMPREENDIMENTOS LTDA deva 

permanecer classificada. 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MUNIZ FERREIRA, DECIDE:

A Srª. Presidente e demais membros, julgam a empresa:  WK ALMEIDA 
EMPREENDIMENTOS LTDA, classificada e vencedora com o menor valor 
global: R$ 276.483,93 (duzentos e setenta e seis mil quatrocentos e oitenta 
e três reais e noventa e três centavos) 

Muniz Ferreira, 19 de janeiro de 2022 

 Presidente
Carine Barbosa Sampaio

Membros:
Hana Gabriela dos Santos 

Marcos Yure de Morais Ribeiro

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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Governo Municipal 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 
CNPJ: 13.796.461/0001-64 
Praça ACM Junior, nº 168, Centro – CEP 44.575-000  
Muniz Ferreira – Bahia 

EXTRATO DE DISPENSA Nº 004/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023/2022

Objeto: Contratação de empresa especializada para serviços de abastecimento 
de água potável na sede da Prefeitura e nas diversas secretarias do 
Município. 

Empresa: EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO SA 
CNPJ:  13.504.675/0001-10
Valor  R$ 100.000,00 (cem mil reais).  
Fundamento Legal: ART. 24, VIII DA LEI 8666/93. 
Dotação Orçamentária: Unidade Projeto/Atividade Elemento de 

Despesa
Fonte

04/07/10/09 4005 2009/4009/ 
2028/2017/4008 

3.3.90.39.00.00 00/42/ 
01/19/ 
00/29/ 
02 

Muniz Ferreira, 13 de janeiro de 2022. 
Gileno Pereira dos Santos 

Prefeito Municipal
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TOMADA DE PREÇO N' 011/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0275/2021 

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para execução de obras e 
serviços de construção de adequação de espaço para implantação da Casa de 
Cultura no Município de Muniz Ferreira/Ba, conforme condições e especificações 
estabelecidas no Anexo I do Edital. 

DECISÃO

O PREFEITO MUNICIPAL DE MUNIZ FERREIRA, a vista do Parecer Jurídico e 
decisão da Presidente, constante nos autos do Processo Administrativo em 
epígrafe, DECIDE:

Negar provimento ao recurso interposto pela empresa MONTAC MONTAGENS 
E CONSTRUÇÕES LTDA, INSCRITO NO CNPJ SOB Nº 02.560.361/0001-18 
LOZALIZADO RUA MANOEL VITORINO Nº 215 CASA TERREO DOM MARCEDO 
COSTA- BAHIA. 

Determinar a Comissão Permanente de Licitação o prosseguimento do 
procedimento licitatório. 

Muniz Ferreira-Ba, 19 de janeiro de 2022 

Gileno Pereira dos Santos 
Prefeito

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 
Governo Municipal

CNPJ: 13.796.461/0001- 64 Praça 30 de Julho, nº 168, Centro – Muniz Ferreira /BA - CEP: 44.575-000.

EXTRATO DE DISPENSA Nº 005/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2022 

Objeto: Contratação de empresa especializada em tecnologia da informação para locação 
e manutenção de software de folha de pagamento.   

Empresa: CLAUDIO JOSE SANTANA 
CNPJ: 08.605.913/0001-43
Valor R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais), sendo R$ 1.300,00 (um mil e 

trezentos reais) mensais.  
Fundamento Legal: ART. 24, II DA LEI 8666/93 
Dotação Orçamentária: Unidade Projeto/Atividade Elemento de Despesa Fonte

04 4005 3.3.9.0.39.00.00 00/42 
Muniz Ferreira, 11 de janeiro de 2022. 

Gileno Pereira dos Santos 
Prefeito Municipal

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO 006/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2022 
DISPENSA 005/2022 

Objeto  Contratação de empresa especializada em tecnologia da informação para 
locação e manutenção de software de folha de pagamento.  

Empresa  CLAUDIO JOSE SANTANA 
CNPJ: 08.605.913/0001-43 
Valor R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais), sendo R$ 1.300,00 (um mil e 

trezentos reais) mensais.  
Vigência 31/12/2022 
Fundamento Legal ART. 24, caput e inciso II, DA LEI 8666/93 
Dotação Orçamentaria  Unidade Atividade Elemento Fonte

04 4005 3.3.9.0.39.00.00 00/42 
Muniz Ferreira, 11 de janeiro de 2022. 

Gileno Pereira dos Santos 
Prefeito Municipal 
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Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 
Governo Municipal

CNPJ: 13.796.461/0001- 64 Praça 30 de Julho, nº 168, Centro – Muniz Ferreira /BA - CEP: 44.575-000.

EXTRATO DE DISPENSA Nº 006/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2022 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços e diagnóstico 
através de consultoria e implantação do  eSocial sistema de escrituração digital das 
obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas, é um projeto do Governo Federal  
que vai unificar a prestação de informações pelo empregador em relação aos seus 
trabalhadores (como cadastramento, vínculos, contribuições previdenciárias e folha 
de pagamento, entre outros), gerido pela CAIXA, INSS, Ministério da Previdência 
Social, Ministério do Trabalho, Emprego, Receita Federal do Brasil. 

Empresa: ATUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA 
CNPJ: 44.013.219/0001-09
Valor R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais), sendo R$ 3.500,00 (três mil e 

quinhentos) mensal 
Fundamento Legal: ART. 24, II DA LEI 8666/93 
Dotação Orçamentária: Unidade Projeto/Atividade Elemento de Despesa Fonte

04 4005 3.3.9.0.39.00.00 00/42 
Muniz Ferreira, 11 de janeiro de 2022. 

Gileno Pereira dos Santos 
Prefeito Municipal

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO 007/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2022 
DISPENSA 006/2022 

Objeto  Contratação de empresa especializada para prestação de serviços e diagnóstico 
através de consultoria e implantação do  eSocial sistema de escrituração digital 
das obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas, é um projeto do Governo 
Federal  que vai unificar a prestação de informações pelo empregador em 
relação aos seus trabalhadores (como cadastramento, vínculos, contribuições 
previdenciárias e folha de pagamento, entre outros), gerido pela CAIXA, INSS, 
Ministério da Previdência Social, Ministério do Trabalho, Emprego, Receita 
Federal do Brasil. 

Empresa  ATUAL CONSULTORIA & ASSESSORIA EM GESTAO PUBLICA LTDA 
CNPJ: 44.013.219/0001-09 
Valor  R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais), sendo R$ 3.500,00 (três mil e 

quinhentos) mensais.  
Vigência 05 MESES
Fundamento Legal ART. 24, caput e inciso II, DA LEI 8666/93 
Dotação Orçamentaria  Unidade Atividade Elemento Fonte

04 4005 3.3.9.0.39.00.00 00/42 

Muniz Ferreira, 11 de janeiro de 2022. 
Gileno Pereira dos Santos 

Prefeito Municipal 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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Estado da Bahia 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 
Governo Municipal

CNPJ: 13.796.461/0001- 64 Praça 30 de Julho, nº 168, Centro – Muniz Ferreira /BA - CEP: 44.575-000.

EXTRATO DE DISPENSA Nº 008/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 028/2022 

Objeto: Serviço de locação de toldos em estrutura galvanizados, tipo quiosque com lona 
branca, para serem utilizados nos eventos das demais Secretaria do município 
de Muniz Ferreira. 

Empresa: TOLDOS FACIL LOCACOES LTDA 
CNPJ: 07.528.424/0001-72
Valor R$ 15.200,00 (quinze mil e duzentos reais) 
Fundamento Legal: ART. 24, II DA LEI 8666/93 
Dotação Orçamentária: Unidade Projeto/Atividade Elemento de Despesa Fonte

02.03.000/0
2.04.000/02.
13.000/02.1
4.000/02.09.

000/

4005/4006/4008/4
010/4011

3.3.9.0.39.00.00 00/01/02/42 

Muniz Ferreira, 18 de janeiro de 2022 
Gileno Pereira dos Santos 

Prefeito Municipal

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO 009/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 028/2022 
DISPENSA Nº 008/2022 

Objeto  Serviço de locação de toldos em estrutura galvanizados, tipo quiosque com lona 
branca, para serem utilizados nos eventos das demais Secretaria do município 
de Muniz Ferreira. 

Empresa  TOLDOS FACIL LOCACOES LTDA 

CNPJ: 07.528.424/0001-72 

Valor R$ 15.200,00 (quinze mil e duzentos reais) 
Vigência 31/12/2022 
Fundamento Legal ART. 24, caput e inciso II, DA LEI 8666/93 
Dotação Orçamentaria  Unidade Atividade Elemento Fonte

02.03.000/
02.04.000/
02.13.000/
02.14.000/
02.14.000/
02.09.000/

4005/4006/4008/
4010/4011

3.3.9.0.39.00.00 00/01/02/42 

Muniz Ferreira, 18 de janeiro de 2022. 
Gileno Pereira dos Santos 

Prefeito Municipal 
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Governo Municipal 
Prefeitura Municipal de Muniz Ferreira 
CNPJ: 13.796.461/0001-64 
Praça ACM Junior, nº 168, Centro – CEP 44.575-000  
Muniz Ferreira – Bahia 

EXTRATO DE DISPENSA Nº 007/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2022 

Objeto: Locação de imóvel situado no Sítio Santa Cruz, s/n – Centro – Muniz Ferreira, para 
funcionamento das Secretarias Municipais de Saúde; Educação e Cultura; Transporte e 
Serviços Públicos e Infraestrutura e Defesa Civil, pelo período de 06(seis) meses.  

Empresa: IMOBILIÁRIA CONSTRUTORA HABITE LTDA   
CNPJ: 15.189.657/0001-16 
Valor R$ 30.000,00 (trinta mil reais), sendo R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais.   
Fundamento Legal: ART. 24, X DA LEI 8666/93. 
Dotação
Orçamentária: 

Unidade Projeto/Atividade Elemento de Despesa Fonte
09/04/15 4008/4006/4012 33.9.0.39.00.00 00/01/02/42 

Muniz Ferreira, 15 de janeiro de 2022. 
Gileno Pereira dos Santos 

Prefeito Municipal

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO 008/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2022 
DISPENSA Nº 007/2022 

Objeto  Locação de imóvel situado no Sítio Santa Cruz, s/n – Centro – Muniz Ferreira, 
para funcionamento das Secretarias Municipais de Saúde; Educação e Cultura; 
Transporte e Serviços Públicos e Infraestrutura e Defesa Civil, pelo período de 
06(seis) meses.  

Empresa  IMOBILIÁRIA CONSTRUTORA HABITE LTDA   
CNPJ: 15.189.657/0001-16 
Valor R$ 30.000,00 (trinta mil reais), sendo R$ 5.000,00(cinco mil reais) mensais.   
Vigência 06 (seis) meses  
Fundamento Legal ART. 24, X DA LEI 8666/93 
Dotação Orçamentaria  Unidade Atividade Elemento Fonte

09/04/15 4008/4006/4012 33.9.0.39.00.00 00/01/02/42 

Muniz Ferreira, 15 de janeiro de 2022 
Gileno Pereira dos Santos 

Prefeito Municipal 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

Muniz Ferreira
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